
RESTRIÇÃO PARA MORADIAS ACESSÍVEIS:
ADITAMENTO À ESCRITURA
Para projetos em que as restrições para acessibilidade 
sobrevivem à execução hipotecária
ESTA RESTRIÇÃO PARA MORADIAS ACESSÍVEIS (esta “Restrição”) é: 
[ ] incorporada e tornada parte de determinada escritura (a "Escritura") de determinado imóvel (o “Imóvel”) de ______________________________________________________________________________  ____________________________________________________________________ ("Outorgante") para ______________________________________________________ ("Proprietário") com data de  ________________________, 20___; ou
[ ] concedida em associação com um financiamento ou refinanciamento garantido por uma hipoteca sobre o Imóvel datada de _____________ de 20__. o Imóvel está localizado na Cidade de ____________________________________________________________ (o “Município”).
PREÂMBULO

CONSIDERANDO QUE o Proprietário está comprando o Imóvel, ou está obtendo um empréstimo garantido por uma hipoteca sobre o Imóvel que foi comprado originalmente, por uma contraprestação igual ou inferior ao valor de mercado justo do Imóvel; e

CONSIDERANDO QUE o Imóvel é parte de um projeto que:  [marque todas as opções pertinentes] 
(i) ⁭     recebeu uma Autorização Abrangente nos termos das Leis Gerais de Massachusetts, Capítulo 40B, Seções 20-23, do Conselho de Apelações do Município ou do Comitê de Apelações de Habitação, e foi registrada/arquivada junto ao ______________________________ Registro de Escrituras do Condado/Distrito de Registro do Tribunal Territorial (o “Registro”) no Livro ________, Página  ________/Nº de Documento _____________ (a “Autorização Abrangente”); e/ou
(ii) ⁭    está sujeito a um Acordo Regulatório entre _____________________ ____________________________________________ (o “Incorporador”), [  ] a Agência para Financiamento de Habitação de Massachusetts (“MassHousing”), [   ] o Departamento de Habitação e Desenvolvimento Comunitário de Massachusetts] (“DHCD”), [  ] o Município;  e [  ] _____________________________________________  ____________________________________________________________, com data de  _____________________________ e registrado/arquivado no Registro no Livro ____________, Página __________/como Nº de Documento ___________ (o “Acordo Regulatório”); e/ou 
(iii) ⁭    subsidiado pelo governo federal ou estadual nos termos de ______________  _______________________________________________________________________________________________________________________, um programa para apoiar a construção de moradias para renda baixa ou moderada, o “Programa”); e

CONSIDERANDO QUE, nos termos do Programa, os compradores elegíveis como o Proprietário recebem a oportunidade de comprar um imóvel residencial por um preço igual ou inferior ao seu valor de mercado justo se o comprador concordar em usar e transferir restrições, incluindo um acordo para ocupar o Imóvel como residência principal e transmitir o Imóvel por um montante não superior a um preço de revenda máximo, tudo isso conforme disposto mais integralmente aqui; e

CONSIDERANDO QUE ___________________________________________________________________________  _______________________________________________________________________ (individualmente ou, se mais de uma entidade estiver relacionada, coletivamente, o “Agente Monitorador”) está obrigado pelo Programa ou foi contratado para monitorar a conformidade e exigir o cumprimento dos termos desta Restrição, e os compradores elegíveis como o Proprietário podem precisar pagar ao Agente Monitorador, ou seu sucessor, uma pequena porcentagem do preço de revenda mediante transmissão do Imóvel pelo Proprietário, conforme definido no Acordo Regulatório e conforme disposto em mais detalhes aqui; e  

CONSIDERANDO QUE os direitos e restrições concedidos aqui ao Agente Monitorador e ao Município atendem aos interesses públicos de criação e retenção de moradias acessíveis para pessoas e famílias de renda baixa e moderada, e restrição do preço de revenda do Imóvel para garantir sua acessibilidade para futuros compradores de renda baixa e moderada.

POR CONSEGUINTE, FICA ACORDADO COMO SEGUE, conforme contraprestação adicional para transmissão do Imóvel por um montante igual ou inferior ao valor de mercado justo (se esta Restrição estiver anexada à Escritura), ou conforme contraprestação adicional para a capacidade de celebrar a transação de financiamento ou refinanciamento, o Proprietário (e o Outorgante se esta Restrição estiver anexada à Escritura), incluindo seus herdeiros, sucessores e cessionários, concordam que o Imóvel estará sujeito aos seguintes direitos e restrições que são impostos para benefício do Município e do Agente Monitorador, que exigirão seu cumprimento e, se o DHCD for uma parte do Acordo Regulatório e não for o Agente Monitorador, pelo DHCD.

1.
Definições. Nesta Restrição, em acréscimo aos termos definidos acima, as seguintes palavras e expressões terão os seguintes significados:
Fundo para Moradias Acessíveis significa um fundo estabelecido pelo Município para o propósito de reduzir o custo de moradias para Compradores Elegíveis ou para o propósito de estimular, criar ou subsidiar a construção ou reabilitação de moradias para Compradores Elegíveis ou, se um fundo nessas condições não existir, um fundo estabelecido pelo Município de acordo com as Leis Gerais de Massachusetts, Capítulo 44, Seção 53A, et seq.
Preço de Execução Hipotecária Aplicável terá o significado definido na Seção 7(b) deste instrumento.
Família de Tamanho Apropriado significa uma família com um número de membros igual ao número de quartos no Imóvel mais um.
Melhorias de Capital Aprovadas significa o custo comercialmente razoável documentado de melhorias de capital extraordinárias realizadas no Imóvel pelo Proprietário; ficando estabelecido que o Agente Monitorador deverá ter concedido autorização por escrito para incorrer nos custos antes que os custos sejam incorridos, e que o custo original das melhorias será descontado ao longo de sua vida útil.  
Área significa a Área Estatística Metropolitana Primária ou a área não metropolitana que inclui o Município, conforme determinado pelo Departamento de Habitação e Desenvolvimento Urbano (HUD), que neste caso é _____________________________.
Renda Mediana da Área significa a renda mediana publicada mais recentemente para a Área, ajustada ao tamanho da família conforme determinado pelo HUD.  Se o HUD deixar de publicar a Renda Mediana da Área, as estatísticas de renda usadas pela MassHousing para seus programas de moradia para renda baixa e moderada serão aplicáveis. 
Número de Renda Básica significa a Renda Mediana da Área para uma família de quatro (4) pessoas.
Diretor Executivo significará o Prefeito de uma cidade ou o Conselho Selecionado de municípios menores, a não ser que outro cargo municipal seja designado como diretor executivo nos termos de uma disposição local.   
Fechamento terá o significado definido na Seção 5(b) deste instrumento.
Certificado de Conformidade terá o significado definido na Seção 6(b) deste instrumento.
Aviso de Transmissão terá o significado definido na Seção 4(b) deste instrumento.
Comprador Elegível significa uma pessoa ou família com renda não superior a oitenta por cento (80%) da Renda Mediana da Área (ou, se marcado [ ] _______________ por cento (_____%) da Renda Mediana da Área, conforme exigido pelo Programa) e que possua ativos que não superem o limite definido nas Diretrizes do Programa.   Para ser considerada um Comprador Elegível, a pessoa ou família deve ter a intenção de ocupar e posteriormente deve ocupar o Imóvel como sua residência principal, e deve fornecer ao Agente Monitorador as certificações de renda, ativos e residência, conforme o Agente Monitorador possa solicitar para determinar a elegibilidade como um Comprador Elegível.  Um Comprador Elegível deverá ser um Comprador da Primeira Casa Própria se exigido pelo Programa e conforme especificado no Acordo Regulatório.
Comprador da Primeira Casa Própria significa uma pessoa ou família, em que nenhum dos membros da família tenha tido uma participação de propriedade em uma residência principal em qualquer ocasião no período de três (3) anos anterior à data de qualificação como Comprador Elegível, exceto que (i) uma pessoa que seja uma dona de casa deslocada (conforme definido pelo DHCD) (ii) e qualquer pessoa com 55 anos de idade ou mais (candidatando-se a moradia para 55 anos de idade ou mais) não deverá ser excluída de consideração como Comprador da Primeira Casa Própria nos termos esta definição com base em que a pessoa possuía casa própria ou tinha participação no Imóvel da residência principal em qualquer ocasião durante o período de três (3) anos.
Aviso de Execução Hipotecária terá o significado definido na Seção 7(b) deste instrumento.
HUD significa o Departamento de Habitação e Desenvolvimento Urbano dos Estados Unidos.
Comprador Inelegível significa uma pessoa ou família que não cumpre os requisitos para ser elegível como Comprador Elegível.
Preço de Revenda Máximo significa a soma (i) do Número de Renda Básica (por ocasião da revenda) multiplicado pelo Multiplicador do Preço de Revenda, acrescido da (ii) Taxa de Revenda e quaisquer despesas de comercialização necessárias (incluindo corretagem), conforme tenham sido aprovadas pelo Agente Monitorador, acrescidas de (iii) Melhorias de Capital Aprovadas, se houver (o custo original deve ter sido descontado ao longo do tempo, conforme calculado pelo Agente Monitorador); considerando que em nenhum evento o Preço de Revenda Máximo pode ser superior ao preço de compra pelo qual um Comprador Elegível habilitado para crédito que receba setenta por cento (70%) da Renda Mediana da Área (ou, se marcada [ ] ______________________ por cento (_____%) da Renda Mediana da Área, conforme exigido pelo Programa) pelo qual uma Família de Tamanho Apropriado poderia obter um financiamento hipotecário (conforme esse preço de compra for determinado pelo Agente Monitorador usando a mesma metodologia usada pelo DHCD para seu Programa de Iniciativa Local ou Programa de Autorização Abrangente similar); e adicionalmente considerando que o Preço de Revenda Máximo não pode ser inferior ao preço de compra que o Proprietário pagou pelo Imóvel, a não ser que o Proprietário concorde em aceitar um preço mais baixo.
Contrato de Serviços de Monitoramento significa qualquer Contrato de Serviços de Monitoramento para monitoramento e fiscalização do cumprimento desta Restrição, entre todas estas partes ou algumas: Incorporador, Agente Monitorador, Município, MassHousing e DHCD.
Valor de Satisfação da Hipoteca terá o significado definido na Seção 7(b) deste instrumento.
Credor Hipotecário terá o significado definido na Seção 7(b) deste instrumento.
Diretrizes do Programa significa as regulamentações e/ou diretrizes emitidas para o Programa aplicável e que controlam suas operações, conforme alteradas periodicamente.
Taxa de Revenda significa uma taxa de  ________% [não mais de dois e meio por cento (2,5%)] do Número de Renda Básica (por ocasião da revenda) multiplicada pelo Multiplicador do Preço de Revenda, a ser paga ao Agente Monitorador como contraprestação por monitoramento e fiscalização do cumprimento dos termos desta Restrição, incluindo a supervisão do processo de revenda.  
Certificado de Preço de Revenda significa o certificado emitido conforme especificado no Acordo Regulatório e registrado com a primeira escritura do Imóvel do Incorporador, ou o certificado subsequente (se houver) emitido conforme especificado no Acordo Regulatório, que define o Multiplicador do Preço de Revenda a ser aplicado sobre a venda do Imóvel pelo Proprietário, conforme disposto aqui, enquanto as restrições dispostas aqui continuarem.  Na ausência de especificação em contrário no Acordo Regulatório, o Agente Monitorador deverá emitir o certificado.
Multiplicador do Preço de Revenda significa o número calculado com a divisão do preço de venda inicial do Imóvel pelo Número de Renda Básica por ocasião da venda inicial pelo Incorporador ao primeiro Comprador Elegível. O Multiplicador do Preço de Revenda será multiplicado pelo Número de Renda Básica por ocasião da revenda do Imóvel pelo Proprietário para determinar o Preço de Revenda Máximo na transmissão, sujeito a ajuste por Taxa de Revenda, despesas de comercialização e Melhorias de Capital Aprovadas.  Se o preço de compra pago pelo Proprietário para adquirir o Imóvel incluir um ajuste, um novo Multiplicador do Preço de Revenda será recalculado pelo Agente Monitorador dividindo o preço de compra pago pelo Número de Renda Básica por ocasião da compra, e um novo Certificado de Preço de Revenda será emitido e registrado, refletindo o novo Multiplicador do Preço de Revenda.  Um Multiplicador do Preço de Revenda de ______________ é aqui atribuído ao Imóvel.
 Vigência significa em perpetuidade, a não ser quando encerrado anteriormente por (i) término da vigência da acessibilidade disposta no Acordo Regulatório ou na Autorização Abrangente, o que for mais longo; ou (ii) registro de um Certificado de Conformidade e uma nova Restrição celebrados pelo comprador em forma e substância substancialmente idênticas a esta Restrição estabelecendo uma nova vigência. 

2.
Ocupação do Proprietário/Residência Principal.  O Imóvel deverá ser ocupado e usado pela família do Proprietário exclusivamente como sua residência principal.  Qualquer uso ou atividade no Imóvel que seja inconsistente com esse uso residencial exclusivo é expressamente proibido.

3.
Restrições a Arrendamento, Refinanciamento e Gravames Subordinados.  O Imóvel não poderá ser arrendado, alugado, refinanciado, onerado (voluntariamente ou de outra forma) ou hipotecado sem autorização prévia por escrito do Agente Monitorador; ficando estabelecido que esta disposição não será aplicável a uma primeira hipoteca concedida na data da entrega da Escritura em associação com a transmissão do Imóvel do Outorgante para o Proprietário que estabeleça endividamento não superior a cem por cento (100%) do preço de compra.  Quaisquer aluguéis, lucros ou receitas de qualquer transação descrita na frase anterior que não tenham recebido a autorização por escrito exigida do Agente Monitorador deverão ser pagos mediante solicitação pelo Proprietário ao Município para depósito no Fundo para Moradias Acessíveis.  O Agente Monitorador ou o Município poderá instituir procedimentos para recuperação desses aluguéis, lucros ou receitas, e custos de cobrança, incluindo honorários advocatícios.  Mediante recuperação, após o pagamento de custos, o saldo será pago ao Município para depósito no Fundo para Moradias Acessíveis.  Se o Agente Monitorador consentir por boa causa a favor de arrendamento, refinanciamento, gravame ou hipoteca, será uma condição para essa autorização que todos os aluguéis, lucros ou receitas da transação, que excedam as despesas recorrentes efetivas do Imóvel conforme determinadas pelo Agente Monitorador, deverão ser pagos ao Município para depósito no Fundo para Moradias Acessíveis.

4.
Opções para Compra.  (a) Quando o Proprietário ou qualquer sucessor em titularidade ao Proprietário desejar vender, alienar ou de outra forma transmitir o Imóvel, ou qualquer de suas partes, o Proprietário deverá notificar o Agente Monitorador e o Município por escrito sobre a intenção do Proprietário de transmitir o Imóvel (o "Aviso de Transmissão").  Mediante recebimento do Aviso de Transmissão, o Agente Monitorador deverá (i) calcular o Preço de Revenda Máximo que o Proprietário poderá receber com a venda do Imóvel com base no Número de Renda Básica vigente na data do Aviso de Transmissão e no Multiplicador do Preço de Revenda definido no Certificado de Preço de Revenda registrado mais recentemente, juntamente com os ajustes permissíveis para Taxa de Revenda, despesas de comercialização e Melhorias de Capital Aprovadas (conforme descontadas), e (ii) iniciar prontamente os esforços de comercialização.   O Proprietário deverá cooperar integralmente com os esforços do Agente Monitorador para localizar um Comprador Elegível e, se for solicitado pelo Agente Monitorador, deverá contratar um corretor selecionado pelo Agente Monitorador para ajudar a localizar um Comprador Elegível pronto, disponível e com capacidade para comprar o Imóvel ao Preço de Revenda Máximo após celebrar um contrato de compra e venda.  Nos termos desse contrato, a venda ao Comprador Elegível ao Preço de Revenda Máximo deverá ocorrer no prazo de noventa (90) dias depois que o Agente Monitorador receber o Aviso de Transmissão ou em outro prazo adicional conforme razoavelmente solicitado para providenciar os detalhes do fechamento.  Se o Proprietário deixar de cooperar nesses esforços de revenda, incluindo deixar de concordar com termos razoáveis no contrato de compra e venda, o Agente Monitorador poderá prorrogar o período de 90 dias por um prazo correspondente ao tempo de duração da falta de cooperação, conforme determinado pelo Agente Monitorador a seu critério razoável. Neste caso, o Agente Monitorador deverá fornecer ao Proprietário aviso por escrito sobre a falta de cooperação e a duração da prorrogação adicionada ao período de 90 dias. 

(b) O Agente Monitorador deverá garantir que esforços de comercialização diligentes sejam dedicados a localizar um Comprador Elegível pronto, disposto e com capacidade para comprar o Imóvel ao Preço de Revenda Máximo no período de tempo disposto na subseção (a) acima e celebrar o contrato de compra e venda necessário.  Se mais de um Comprador Elegível for localizado, o Agente Monitorador deverá realizar uma loteria ou outro procedimento semelhante para determinar qual Comprador Elegível estará habilitado a celebrar um contrato de compra e venda com o Proprietário e comprar o Imóvel.  Famílias de Tamanho Apropriado terão preferência. O procedimento para comercialização e seleção de um Comprador Elegível deverá ser aprovado conforme disposto no Acordo Regulatório e em quaisquer Diretrizes do Programa aplicáveis. Se um Comprador Elegível for localizado no prazo de noventa (90) dias após o recebimento do Aviso de Transmissão, mas esse Comprador Elegível não tiver capacidade de obter o financiamento hipotecário para concluir a compra do Imóvel nos termos do contrato de compra e venda, após notificação por escrito ao Proprietário no prazo de 90 dias o Agente Monitorador terá sessenta (60) dias adicionais para localizar outro Comprador Elegível que celebre um contrato de compra e venda, e compre o Imóvel até o fim do período de sessenta (60) dias ou outro período adicional, conforme razoavelmente solicitado para concretizar o contrato de compra e venda.   

(c) Em lugar de venda para um Comprador Elegível, o Agente Monitorador ou o Município ou nomeado também terá o direito de comprar o Imóvel ao Preço de Revenda Máximo, e neste caso o contrato de compra e venda será celebrado, e a compra deverá ocorrer no prazo de noventa (90) dias após o recebimento do Aviso de Transmissão ou dentro do período adicional de sessenta (60) dias especificado na subseção (b) acima, ou em outro prazo adicional conforme razoavelmente solicitado para concretizar o contrato de compra e venda. Qualquer falta de cooperação pelo Proprietário em medidas razoavelmente necessárias para efetivar a venda prorrogará o período de 90 dias de acordo com a duração do atraso causado pela falta de cooperação.  O Agente Monitorador deverá fornecer prontamente ao Proprietário aviso por escrito sobre a falta de cooperação e a duração da prorrogação adicionada ao período de 90 dias.  Em caso de venda desse tipo ao Agente Monitorador ou ao Município ou nomeado, o Imóvel permanecerá sujeito a esta Restrição e posteriormente deverá ser vendido ou arrendado a um Comprador Elegível conforme possa estar disposto mais especificamente no Acordo Regulatório.   

(d) Se um Comprador Elegível não comprar o Imóvel dentro do prazo de 90 dias (ou no período adicional determinado conforme disposto aqui) após o recebimento do Aviso de Transmissão, e o Agente Monitorador ou o Município ou nomeado não comprar o Imóvel durante esse período, o Proprietário poderá transmitir o Imóvel para um Comprador Inelegível não anteriormente a trinta (30) dias após o fim do mencionado período ao Preço de Revenda Máximo, mas em conformidade com todos os direitos e restrições contidos aqui; ficando estabelecido que o Imóvel será transmitido nos termos de uma Restrição idêntica em forma e substância a esta Restrição que o Proprietário concorda em celebrar, garantir a celebração pelo Comprador Inelegível e registrar junto com a Escritura; e adicionalmente ficando estabelecido que, se mais de um Comprador Inelegível estiver pronto, disposto e com capacidade para comprar o Imóvel, o Proprietário dará preferência e celebrará um contrato de compra e venda com quaisquer pessoas ou famílias identificados pelo Agente Monitorador como uma Família de Tamanho Apropriado que receba mais de oitenta por cento (80%) mas menos do que cento e vinte por cento (120%) da Renda Mediana da Área.

(e) A prioridade para exercer as opções de compra contidas nesta Seção 4 será a seguinte:  (i) um Comprador Elegível localizado e selecionado pelo Agente Monitorador, conforme disposto na subseção (b) acima, (ii) o Município ou seu nomeado, conforme disposto na subseção (c) ACIMA, e (iii) um Comprador Inelegível, conforme disposto na subseção (d) acima.

(f) Nada nesta Restrição ou no Acordo Regulatório constitui promessa, compromisso ou garantia do DHCD, da MassHousing, do Município ou do Agente Monitorador de que, mediante revenda, o Proprietário efetivamente receberá o Preço de Revenda Máximo pelo Imóvel ou qualquer outro preço pelo Imóvel.

(g) O detentor de uma hipoteca sobre o Imóvel não tem obrigação de desistir de exercer os direitos e reparações nos termos da hipoteca, por lei ou costume, após entrega da Transmissão.
Aviso.

5.
Entrega de Escritura. (a) Em associação com qualquer transmissão nos termos de uma opção de compra conforme disposto na Seção 4 acima, o Imóvel será transferido pelo Proprietário para o comprador selecionado por uma escritura quitclaim boa e suficiente transmitindo um registro bom e claro e título comercializável referente ao Imóvel, livre de todos os gravames exceto (i) os tributos do ano vigente que não sejam devidos e a pagar na data de entrega da escritura, (ii) qualquer ônus por melhorias municipais avaliadas antes da data do Aviso de Transmissão, (iii) disposições de leis locais de construção e zoneamento, (iv) todas as servidões, restrições, obrigações e acordos de registro especificados na escritura do Proprietário para o comprador selecionado, (v) as servidões, restrições, obrigações e acordos de registro adicionais conforme o comprador selecionado consentir, e esse consentimento não pode ser negado ou atrasado de forma não razoável, (vi) o Acordo Regulatório, e (vii), exceto conforme disposto de outra forma no Certificado de Conformidade, uma Restrição idêntica em forma e substância a esta Restrição que o Proprietário concordar aqui em celebrar, garantir a celebração pelo comprador selecionado e registrar junto com a escritura.  A escritura deverá declarar claramente que está sujeita à Restrição que constitui parte da escritura. Deixar de cumprir a frase anterior não afetará a validade da transmissão do Proprietário ao comprador selecionado ou a exequibilidade das restrições definidas aqui. 

(b) A escritura, incluindo a Restrição aprovada, deverá ser entregue e o preço de compra deverá ser pago (o "Fechamento") no Registro, ou, mediante opção do comprador selecionado, exercida por aviso escrito ao Proprietário no mínimo cinco (5) dias antes da entrega da escritura, em outro local conforme o comprador selecionado possa designar no aviso.  O Fechamento deverá ocorrer no horário e na data especificados em um aviso por escrito do comprador selecionado para o Proprietário, e a data deverá ser no mínimo cinco (5) dias posterior à data em que o aviso for fornecido, e não posteriormente ao fim do prazo especificado na Seção 4(a) acima. 

(c) Para habilitar o Proprietário a realizar a transmissão conforme disposto aqui, o Proprietário poderá, se o Proprietário desejar por ocasião da entrega da escritura, usar o montante da compra integral ou parcialmente para liberar o título de quaisquer ou todos os gravames ou juros, e todos os instrumentos relacionados deverão ser registrados simultaneamente com a entrega da escritura. Nenhuma disposição contida aqui sobre obrigação do Proprietário de remover falhas de titularidade ou fazer a transmissão ou entregar a posse do Imóvel em conformidade com seus termos, como usar as receitas para liberar titularidade ou quanto à escolha do comprador selecionado para assumir o Imóvel, nem qualquer outra disposição nesta Restrição, será considerado como renúncia, impedimento ou de outra forma afetará a prioridade dos direitos aqui sobre questões que constem em registro ou ocorram em qualquer ocasião após o registro desta Restrição, e todas essas questões que constem ou ocorram estarão sujeitas e subordinadas em todos os eventos aos direitos previstos aqui.
(d) As cobranças e tributos de água e esgoto referentes ao período fiscal atual deverão ser rateados e o valor de combustível será ajustado na data do Fechamento, e o montante líquido será adicionado ou deduzido, conforme o caso, ao preço de compra a pagar pelo comprador selecionado.

(e) A posse integral do Imóvel livre de todos os ocupantes deverá ser entregue por ocasião do Fechamento, o Imóvel deverá estar na mesma condição em que estava na data da celebração do contrato de compra e venda, e serão aceitos somente desgastes razoáveis decorrentes do uso.

(f) Se o Proprietário não puder conceder a titularidade ou fazer a transmissão conforme requerido acima, ou se qualquer mudança de condição no Imóvel não incluída na exceção acima ocorrer, o Proprietário deverá receber um prazo razoável que não exceda trinta (30) dias após a data em que o Fechamento deveria ter ocorrido para remover qualquer falha de titularidade ou restaurar o Imóvel à condição aqui exigida. O Proprietário deverá dedicar seus melhores esforços para remover quaisquer falhas de titularidade, sejam voluntárias ou involuntárias, e restaurar o Imóvel na extensão permitida por receitas de seguros ou compensação de condenação.  O Fechamento deverá ocorrer quinze (15) dias após a notificação pelo Proprietário de que a falha foi corrigida ou de que o Imóvel foi restaurado.  O comprador selecionado terá a opção, ao prazo original ou qualquer prazo prorrogado para desempenho, de aceitar o título conforme o Proprietário possa entregar ao Imóvel em sua condição no momento e pagar o preço de compra sem dedução, e nesse caso o Proprietário deverá transmitir o título, exceto que na circunstância dessa transmissão em conformidade com as disposições desta cláusula, se o Imóvel tiver sido danificado por incêndio ou estiver segurado contra acidentes, ou se uma parte do Imóvel tiver sido assumida por uma autoridade pública, o Proprietário deverá, a não ser que o Proprietário tenha restaurado anteriormente o Imóvel à sua condição anterior, adotar uma destas duas opções:


(A)
pagar ou atribuir ao comprador selecionado, mediante entrega da escritura, todos os montantes recuperados ou recuperáveis em relação ao seguro ou compensação de condenação, subtraídos todos os montantes razoavelmente gastos pelo Proprietário para qualquer restauração parcial, ou


(B)
se um detentor de uma hipoteca sobre o Imóvel não permitir que as receitas de seguro ou a compensação de condenação ou parte delas sejam usadas para restaurar o Imóvel à sua condição anterior ou sejam pagas ou atribuídas, conceder ao comprador selecionado um crédito em relação ao preço de compra, mediante entrega da escritura, equivalente aos montantes retidos pelo detentor da hipoteca subtraídos de quaisquer montantes razoavelmente gastos pelo Proprietário para qualquer restauração parcial.

6.
Restrições de Revenda e Transferência.  (a) Exceto conforme de outra forma disposto aqui, o Imóvel ou qualquer participação não poderão em qualquer ocasião ser vendidos pelo Proprietário, ou pelos sucessores e cessionários do Proprietário, e nenhuma tentativa de venda será válida, a não ser que o valor agregado por todas as contraprestações e pagamentos de todos os tipos concedidos ou pagos pelo comprador selecionado do Imóvel por e em associação com a transferência do Imóvel seja igual ou inferior ao Preço de Revenda Máximo para o Imóvel, e a não ser que um certificado (o "Certificado de Conformidade") seja obtido e registrado, assinado e confirmado pelo Agente Monitorador que o Certificado de Conformidade refere-se ao Imóvel, ao Proprietário, ao respectivo comprador selecionado e ao Preço de Revenda Máximo, e declare que a transmissão, venda ou transferência proposta do Imóvel ao comprador selecionado está em conformidade com os direitos, restrições, obrigações e acordos contidos nesta Restrição, e a não ser que também seja registrada uma nova Restrição celebrada pelo comprador selecionado, e esta nova Restrição seja idêntica em forma e substância a esta Restrição. 

(b) O Proprietário, qualquer comprador de boa fé do Imóvel, qualquer credor ou outra parte que tenha um direito de garantia sobre o Imóvel e qualquer outro terceiro poderá confiar em um Certificado de Conformidade como evidência conclusiva de que a transmissão, venda ou transferência proposta do Imóvel ao comprador selecionado está em conformidade com os direitos, restrições, obrigações e acordos contidos nesta Restrição, e poderá registrar o Certificado de Conformidade em associação com a transmissão do Imóvel. 
            (c) No prazo de dez (10) dias do fechamento desta transmissão de Propriedade do Proprietário ao comprador selecionado, o Proprietário deverá entregar ao Agente Monitorador uma via da Escritura de Propriedade, incluindo a Restrição, juntamente com as informações de registro.  O descumprimento pelo Proprietário, ou pelos sucessores ou cessionários do Proprietário, da frase acima não afetará a validade da transmissão ou a exequibilidade destas restrições.

7.
Sobrevivência de Restrições mediante Exercício de Recursos por Credores Hipotecários.  (a) O detentor de registro de qualquer hipoteca sobre o Imóvel (individualmente, um “Credor Hipotecário”) deverá notificar o Agente Monitorador, o Município e e quaisquer Credores Hipotecários seniores em caso de qualquer inadimplemento pelo qual o Credor Hipotecário pretenda iniciar procedimentos de execução hipotecária ou ações de reparação similares nos termos da hipoteca (o “Aviso de Execução Hipotecária”), e a notificação deverá ser enviada ao Agente Monitorador e ao Município conforme disposto nesta Restrição, e aos Credores Hipotecários seniores conforme disposto na hipoteca de cada Credor Hipotecário sênior, não menos de cento e vinte dias (120) antes da venda da execução hipotecária ou da aceitação de uma escritura em lugar de execução hipotecária. O Proprietário concorda expressamente com a entrega do Aviso de Execução Hipotecária e quaisquer outras comunicações e divulgações realizadas pelo Credor Hipotecário nos termos desta Restrição.

(b) O Proprietário concede ao Município ou a seu nomeado o direito e a opção de comprar o Imóvel mediante recebimento pelo Município do Aviso de Execução Hipotecária.  Caso o Município pretenda exercer essa opção, o Município ou seu nomeado deverá comprar o Imóvel no prazo de cento e vinte (120) dias do recebimento da notificação, a um preço igual ao que for maior entre (i) a soma do saldo principal pendente da nota garantida pela hipoteca executada pelo Credor Hipotecário, juntamente com os saldos principais pendentes de quaisquer notas garantidas pelas hipotecas seniores em prioridade a essa hipoteca (mas em nenhuma circunstância o valor agregado será superior a cem por cento (100%) do Preço de Revenda Máximo calculado por ocasião da concessão da hipoteca) acrescidos de todos os futuros adiantamentos, juros acumulados, e todos os custos e despesas razoáveis a que o Credor Hipotecário executor e quaisquer Credores Hipotecários seniores tenham direito a recuperar nos termos das hipotecas (o “Valor de Satisfação da Hipoteca”), e (ii) o Preço de Revenda Máximo (que para estes fins pode ser inferior ao preço de compra pago pelo Proprietário ao adquirir o Imóvel) (o maior entre (i) e (ii) acima [e denominado aqui como “Preço de Execução Hipotecária Aplicável”). O Imóvel deverá ser vendido e transmitido em sua condição “como está, onde está” conforme na ocasião, sem declaração ou garantia de qualquer tipo, direta ou indireta, expressa ou implícita, e com o benefício e em conformidade com todos os direitos, direitos de passagem, restrições, servidões, obrigações, gravames, melhorias, violações de código de habitação, avaliações públicas, e todos e quaisquer tributos federais ou estaduais não pagos (sujeito a quaisquer direitos de resgate por tributos federais não pagos), gravames municipais e quaisquer outros ônus registrados na ocasião vigentes e aplicáveis ao Imóvel que tenham prioridade sobre a hipoteca do Credor Hipotecário executor, e adicionalmente sujeitos a uma Restrição idêntica em forma e substância a esta Restrição que o Proprietário concorda aqui em executar, garantir a execução pelo Município ou seu nomeado, e registrar com a escritura, exceto que (i) durante a vigência da titularidade do Imóvel pelo Município ou seu nomeado, os requisitos de proprietário-ocupação da Seção 2 não serão aplicáveis (a não ser que o nomeado seja um Comprador Elegível), e (ii) o Preço de Revenda Máximo deverá ser recalculado com base no preço pago para comprar o Imóvel pelo Município ou seu nomeado, mas não superior ao Preço de Execução Hipotecária Aplicável.  A escritura deverá declarar claramente que está sujeita à Restrição que constitui parte da escritura.  Deixar de cumprir a frase anterior não afetará a validade da transmissão do Proprietário ao Município ou a seu nomeado, ou a exequibilidade das restrições definidas aqui. 

(c) Não antes de cento e vinte (120) dias após a entrega do Aviso de Execução Hipotecária ao Agente Monitorador, ao Município e a quaisquer Credores Hipotecários seniores nos termos da subseção (a) acima, o Credor Hipotecário executor poderá realizar a venda da execução hipotecária ou aceitar uma escritura em lugar de execução hipotecária. O Imóvel deverá ser vendido e transmitido em sua condição “como está, onde está” conforme na ocasião, sem declaração ou garantia de qualquer tipo, direta ou indireta, expressa ou implícita, e com o benefício e em conformidade com todos os direitos, direitos de passagem, restrições, servidões, obrigações, gravames, melhorias, violações de código de habitação, avaliações públicas, e todos e quaisquer tributos federais ou estaduais não pagos (sujeito a quaisquer direitos de resgate por tributos federais não pagos), gravames municipais e quaisquer outros ônus registrados na ocasião vigentes e aplicáveis ao Imóvel que tenham prioridade sobre a hipoteca do Credor Hipotecário executor, e adicionalmente sujeitos a uma Restrição, conforme disposto abaixo.

(d) Caso o Credor Hipotecário executor realize uma venda de execução hipotecária ou outro procedimento para execução de seus direitos nos termos desta hipoteca e o Imóvel seja vendido por um preço superior ao maior entre o Preço de Revenda Máximo e o Valor de Satisfação da Hipoteca, o excesso deverá ser pago ao Município para seu Fundo para Moradias Acessíveis após (i) uma determinação judicial final, ou (ii) um acordo por escrito de todas as partes que, na data, detenham (ou tenham sido legalmente autorizadas a agir em nome de outras partes que detêm) uma participação registrada no Imóvel, e o Município tem direito a esse crédito. Os custos jurídicos de obtenção da determinação judicial ou do acordo deverão ser deduzidos do crédito antes do pagamento ao Município. Na extensão em que o Proprietário possua qualquer participação em qualquer montante que de outra forma seria pagável ao Município nos termos deste parágrafo, na extensão máxima permitida por lei, o Proprietário cede aqui sua participação sobre este montante ao Credor Hipotecário para pagamento ao Município.

(e) Se qualquer Credor Hipotecário adquirir o Imóvel por motivo de execução hipotecária ou mediante transmissão do Imóvel em lugar de execução hipotecária, o que incluirá a Federal National Mortgage Association (“Fannie Mae”) quando for cessionária dos direitos do Credor Hipotecário após a execução hipotecária ou transmissão, os direitos e restrições contidos aqui serão aplicáveis ao Credor Hipotecário mediante essa aquisição do Imóvel e a qualquer comprador do Imóvel do Credor Hipotecário, e o Imóvel deverá ser transmitido sujeito a uma Restrição idêntica em forma e substância a esta Restrição, que o Credor Hipotecário que adquiriu o Imóvel nesses termos concorda em anexar à escritura e registrar com a escritura, exceto que (i) durante a vigência da titularidade do Imóvel pelo Credor Hipotecário os requisitos de proprietário-ocupação da Seção 2 não serão aplicáveis, (ii) as obrigações de titularidade exigidas nos termos da Seção 5 não serão aplicáveis apenas conforme uma transmissão REO subsequente pela Fannie Mae, e (iii) o Preço de Revenda Máximo será recalculado com base no preço pago pelo Credor Hipotecário para adquirir o Imóvel na venda de execução hipotecária, mas não superior ao Preço de Execução Hipotecária Aplicável.  A escritura deverá declarar claramente que está sujeita à Restrição que constitui parte da escritura.  Deixar de cumprir a frase anterior não afetará a validade da transmissão ao Credor Hipotecário ou a exequibilidade das restrições definidas aqui.

(f) Se qualquer parte diferente de um Credor Hipotecário adquirir o Imóvel por motivo de execução hipotecária ou mediante transmissão do Imóvel em lugar de execução hipotecária, o Imóvel deverá ser transmitido sujeito a uma Restrição idêntica em forma e substância a esta Restrição, que o Credor Hipotecário que adquiriu o Imóvel nesses termos concorda em anexar à escritura e registrar com a escritura, exceto que (i) se o comprador nessa venda de execução hipotecária ou cessionário de uma escritura em lugar de execução hipotecária for um Comprador Inelegível, então durante a vigência de propriedade do Imóvel por esse Comprador Inelegível, os requisitos de proprietário-ocupação da Seção 2 não serão aplicáveis, e (ii) o Preço de Revenda Máximo deverá ser recalculado com base no preço pago pelo Imóvel por esse outro comprador na venda de execução hipotecária, mas não superior ao Preço de Execução Hipotecária Aplicável.  A escritura deverá declarar claramente que está sujeita à Restrição que constitui parte da escritura.  Deixar de cumprir a frase anterior não afetará a validade da transmissão a qualquer outro comprador nesses termos ou a exequibilidade das restrições definidas aqui.

(g) Mediante cumprimento dos requisitos contidos nesta Seção 7, o Agente Monitorador deverá emitir um Certificado de Conformidade para o Credor Hipotecário executor que, mediante registro no Registro, poderá ser confiável conforme disposto na Seção 6(b) como evidência conclusiva de que a transmissão do Imóvel nos termos desta Seção 7 está em conformidade com os direitos, restrições, obrigações e acordos contidos nesta Restrição.

(h) O Proprietário entende e concorda que nada nesta Restrição ou no Acordo Regulatório (i) de qualquer forma constitui uma promessa ou garantia por MassHousing, DHCD, Município ou Agente Monitorador de que o Credor Hipotecário efetivamente receberá o Valor de Satisfação da Hipoteca, o Preço de Revenda Máximo pelo Imóvel ou qualquer outro preço pelo Imóvel, ou (ii) impede os direitos e reparações do Credor Hipotecário em caso de insuficiência.
(i) Se um Aviso de Execução Hipotecária for entregue após a entrega de um Aviso de Transmissão conforme disposto na Seção 4(a), os procedimentos definidos nesta Seção 7 substituirão as disposições da Seção 4.

8.
OBRIGAÇÕES QUE ACOMPANHARÃO O IMÓVEL.  (a) Esta Restrição, incluindo todas as restrições, direitos e obrigações contidos aqui, é uma restrição para moradias acessíveis conforme esse termo é definido na Seção 31 do Capítulo 184 das Leis Gerais de Massachusetts, tendo o benefício da Seção 32 do Capítulo 184, e é exequível nesses termos.  Esta Restrição foi aprovada pelo Diretor do DHCD.

(b) Em confirmação disso, o Proprietário (e o Outorgante se esta Restrição estiver anexada à Escritura) pretende, declara e garante (i) que esta Restrição, incluindo todas as restrições, direitos e obrigações que contém, serão e são obrigações associadas ao terreno, onerando o Imóvel durante a Vigência, e são vinculantes para o Proprietário e os sucessores e cessionários do Proprietário sobre o título de propriedade, (ii) não são exclusivamente obrigações pessoais do Proprietário, e (iii) vigorarão para benefício e serão exequíveis pelo Município, pelo Agente Monitorador e pelo DHCD, e seus sucessores e cessionários, durante a Vigência.  O Proprietário concorda que todos e quaisquer requisitos das leis do estado de Massachusetts foram cumpridos para que as disposições desta Restrição constituam restrições e obrigações repassados junto com o terreno, e que quaisquer requisitos de privação de contrato foram cumpridos integralmente.

9.
Notificações.  Quaisquer notificações, demandas ou solicitações que possam ser fornecidas nos termos desta Restrição serão consideradas suficientemente entregues se fornecidas por escrito e entregues em mãos ou enviadas por correio certificado ou registrado, com porte pré-pago, e solicitação de confirmação de recebimento, para as seguintes entidades e partes de interesse nos endereços definidos abaixo, ou em outros endereços conforme possam ser especificados por qualquer parte (ou sua sucessora) por notificação nesses termos.

Município:
______________________________________



______________________________________



______________________________________



______________________________________




______________________________________



______________________________________

Outorgante:
______________________________________

(aplicável
______________________________________

somente se esta
______________________________________

Restrição
______________________________________


estiver anexada
______________________________________

à Escritura)
______________________________________

Proprietário:

______________________________________



______________________________________



______________________________________



______________________________________




______________________________________



______________________________________

Agente[s] Monitorador[es]


(1)
______________________________________



______________________________________



______________________________________



______________________________________




______________________________________



______________________________________


(2)
______________________________________



______________________________________



______________________________________



______________________________________




______________________________________



______________________________________

Outros:

______________________________________



______________________________________



______________________________________



______________________________________




______________________________________



______________________________________
Qualquer notificação, demanda ou solicitação será considerara entregue no dia em que for entregue em mãos ou enviada pelo correio.

10.
Garantias Adicionais.  O Proprietário concorda em periodicamente, conforme possa ser razoavelmente solicitado pelo Agente Monitorador, fornecer ao Agente Monitorador mediante sua solicitação uma declaração por escrito, assinada e, se solicitado, confirmada, definindo a condição e ocupação do Imóvel, informações relacionadas à revenda do Imóvel e outras informações relevantes referentes ao Imóvel e à conformidade do Proprietário com os requisitos da Autorização Abrangente, do Programa e das Diretrizes do Programa, conforme aplicável.

11.
Exequibilidade.  (a) Os direitos concedidos aqui incluirão o direito do Município e do Agente Monitorador de exigir o cumprimento desta Restrição independentemente por processos legais apropriados e obter medida cautelar e outras medidas apropriadas devido a qualquer violação, incluindo, sem limitação, exigir a restauração do Imóvel à condição, acessibilidade econômica ou ocupação que existia antes que a violação impactasse a condição, acessibilidade ou ocupação (fica acordado que não haverá reparação adequada por lei para uma violação desse tipo), e será em acréscimo, e não em limitação, a quaisquer outros direitos e reparações disponíveis para o Município e o Agente Monitorador.
(b) Sem limitação de quaisquer outros direitos ou reparações do Município e do Agente Monitorador, ou seus sucessores e cessionários, se ocorrer qualquer venda, transmissão ou outra transferência ou ocupação do Imóvel em violação das disposições desta Restrição, o Município e o Agente Monitorador estarão habilitados às seguintes reparações, que serão cumulativas e não mutuamente exclusivas:
(i)
desempenho específico das disposições desta Restrição;
(ii)
danos em dinheiro por cobranças superiores ao Preço de Revenda Máximo, se aplicável;
(iii)
se a violação for uma venda do Imóvel para um Comprador Inelegível exceto conforme permitido aqui, o Agente Monitorador e o Município ainda terão a opção de localizar um Comprador Elegível para comprar, ou comprar por conta própria o Imóvel do Comprador Inelegível nos termos e condições dispostos aqui; o preço de compra deverá ser um preço que cumpra as disposições desta Restrição; o desempenho específico do requisito de que um Comprador Inelegível deverá vender, conforme disposto aqui, poderá ser ordenado judicialmente.
(iv)
o direito de anular qualquer contrato para venda ou qualquer venda, transmissão ou outra transferência do Imóvel em violação das disposições desta Restrição na ausência de um Certificado de Conformidade, por uma ação em equidade para exigir o cumprimento desta Restrição; e
(v)
danos em dinheiro pelo custo de criar ou obter uma unidade de moradia comparável para um Comprador Elegível.
 (c) Em acréscimo ao precedente, o Proprietário concorda e estará obrigado a pagar todas as tarifas e despesas (incluindo honorários legais) do Agente Monitorador e/ou do Município se uma ação de execução bem-sucedida for adotada contra o Proprietário ou sucessores ou cessionários do Proprietário. O Proprietário concede aqui ao Agente Monitorador e ao Município um gravame sobre o Imóvel, subordinado ao gravame de qualquer detentor institucional de uma primeira hipoteca sobre o Imóvel, para garantir o pagamento dessas tarifas e despesas em qualquer ação de execução bem-sucedida.  O Agente Monitorador e o Município estarão habilitados a solicitar recuperação de tarifas e despesas incorridas em uma ação de execução bem-sucedida desta Restrição contra o Proprietário e fazer valer o gravame sobre o Imóvel para garantir o pagamento pelo Proprietário dessas tarifas e despesas. Não obstante qualquer disposição aqui em contrário, se o Agente Monitorador e/ou o Município deixar de exigir o cumprimento desta Restrição conforme disposto nesta Seção, o DHCD, se não estiver nomeado como Agente Monitorador, terá os mesmos direitos e habilitação para exigir o cumprimento desta Restrição que o Município e o Agente Monitorador.
(d) O Proprietário em seu próprio nome, e seus sucessores e cessionários, concede aqui ao Agente Monitorador e ao Município o direito de adotar todas as ações com relação ao Imóvel que o Agente Monitorador ou o Município possa considerar necessárias ou apropriadas nos termos de leis pertinentes, ordem judicial ou consentimento do Proprietário para prevenir, corrigir ou compensar qualquer violação desta Restrição.

12.
Serviços do Agente Monitorador; Honorários.  O Agente Monitorador deverá monitorar a conformidade do Projeto e exigir o cumprimento dos requisitos desta Restrição.  Como contraprestação parcial pela prestação desses serviços, uma Taxa de Revenda [   ] deverá [   ] não deverá ser pagável ao Agente Monitorador sobre a venda do Imóvel a um Comprador Elegível ou a qualquer outro comprador em conformidade com os termos desta Restrição.  Essa taxa, se for imposta, deverá ser paga pelo Proprietário como um custo de fechamento por ocasião do Fechamento, e o pagamento da taxa ao Agente Monitorador será uma condição para entrega e registro do certificado, em caso de descumprimento o Agente Monitorador terá um direito de reclamação contra o novo comprador, e seus sucessores ou cessionários, pelo qual o Agente Monitorador poderá iniciar uma ação e poderá buscar uma penhora contra o Imóvel.

13.
Ações pelo Município.  Qualquer ação exigida ou permitida por parte do Município prevista aqui deverá ser adotada pelo Diretor Executivo ou nomeado do Município. 
14.
Divisibilidade.  Se quaisquer destas disposições ou sua aplicação por qualquer pessoa ou circunstância forem judicialmente determinadas, em qualquer extensão, como inválidas ou inexequíveis, as disposições restantes, ou a aplicação da disposição a pessoas ou circunstâncias diferentes daquelas para as quais forem consideradas inválidas ou inexequíveis, não serão afetadas. 

15.
Consultoria Independente.  O PROPRIETÁRIO CONFIRMA QUE LEU ESTE DOCUMENTO INTEGRALMENTE E TEVE A OPORTUNIDADE DE CONSULTAR ESPECIALISTAS JURÍDICOS E FINANCEIROS DE SUA ESCOLHA EM RELAÇÃO À EXECUÇÃO, À ENTREGA E AO DESEMPENHO DE QUALQUER DAS OBRIGAÇÕES DISPOSTAS AQUI.

16.
Acordo Vinculativo.  Esta Restrição será obrigatória e vigorará para benefício das pessoas, entidades e partes nomeadas aqui, e seus sucessores ou cessionários conforme permitido por esta Restrição.

17.
Alteração.  Esta Restrição não poderá ser rescindida, modificada ou alterada, integral ou parcialmente, sem o consentimento por escrito do  Agente Monitorador, do Município e do detentor de qualquer hipoteca ou outro instrumento de garantia que grave integral ou parcialmente o Imóvel, e esse consentimento por escrito deverá ser registrado no  Registro.
 Celebrado como um instrumento selado neste dia                  de ____________________ de 20__  .
Outorgante:
(aplicável somente se esta







Proprietário:
Restrição estiver anexada à Escritura)
Por:  ____________                              
Por:  ____________                               



__________________[O espaço abaixo desta linha é para confirmação]________________
COMMONWEALTH OF MASSACHUSETTS
_______________, ss.                                                 



____________ de 20__
 Neste dia ___ de _________________ de 20______, em minha presença, o Notário Público abaixo assinado, _________________________(nome de quem firma o documento), compareceu pessoalmente, apresentou evidência satisfatória de identificação, que foi [conhecimento pessoal ou um Documento de Identidade]__________________, de ser a pessoa cujo nome está assinado no documento precedente ou anexado, e confirmou para mim que assinou voluntariamente para os fins declarados.








_________________________








Notário Público:





       


Validade do mandato:
COMMONWEALTH OF MASSACHUSETTS
_______________, ss.                                                 



____________ de 20__
 Neste dia ___ de _________________ de 20______, em minha presença, o Notário Público abaixo assinado, _________________________(nome de quem firma o documento), compareceu pessoalmente, apresentou evidência satisfatória de identificação, que foi [conhecimento pessoal ou um Documento de Identidade]__________________, de ser a pessoa cujo nome está assinado no documento precedente ou anexado, e confirmou para mim que assinou voluntariamente para os fins declarados.








_________________________








Notário Público:





       


Validade do mandato:
Este documento é apenas para fins informativos. A versão em inglês �deste documento é considerada o documento legalmente vinculante.
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